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APRESENTAÇÃO

No atual estágio da História, as ciências jurídicas e as relações sociais estão 
profundamente conectadas, ainda que nem sempre tenha sido assim. No período 
pré-moderno, quando o Direito ainda não havia atingido o status científico – e seria, 
portanto, inadequado, senão impossível, falar em ciência jurídica –, as relações 
sociais eram ditadas pelos costumes e pela tradição, dotando de caráter vinculante a 
honra na palavra dada.

Atualmente, porém, o acordo verbal já não é suficiente para “fazer lei” entre 
as partes, de modo que a maioria das condutas humanas é regulada pelo Direito, 
fazendo surgir as ciências jurídicas. Mas nem todas as condutas são juridicamente 
tuteladas, vale ressaltar. Poder-se-ia pensar que o Direito se volta aos bens jurídicos 
mais importantes, dentre os quais a vida é o básico. Então, por que o suicídio não 
é punível, enquanto o homicídio, sim? E por que o aborto se encontra em um limiar 
de difícil consenso, legalizado em alguns países e criminalizado noutros? Porque a 
resposta não se encontra apenas no bem tutelado, mas também se a conduta humana 
compõe uma relação social, ou seja, se é direcionada a outrem. Os ordenamentos que 
permitem o aborto não consideram o feto sujeito de direitos e, portanto, a gravidez não 
configura relação social, o que é diametralmente oposto – tanto em causa, como em 
consequência – aos Estados que o criminalizam. Assim, no rol protetivo do Estado, 
somam-se aos direitos individuais, de 1ª dimensão, os sociais, de 2ª.

Por outro lado, na atual fase da sociedade (de risco, pós-moderna, líquida, de 
informação, pós-industrial, enfim, qualquer que seja a denominação escolhida), o Direito 
se complexificou para além das relações sociais, passando a tutelar bens jurídicos 
difusos, de 3ª dimensão, como o meio-ambiente. Contudo, estes se tornaram objetos 
jurídicos apenas por terem correlação direta com a vida humana, o que demonstra a 
intervenção regulatória das ciências jurídicas. A normalização que o Direito promove 
sobre a realidade é, neste sentido, positiva para alguns doutrinadores e, para outros, 
um mal necessário (considerando não serem tais pensadores anarquistas).

Tarefa impossível de ser plenamente atingida e, ao mesmo tempo, fundamental 
para a pacificação, mesmo que relativa, de qualquer sociedade, a normalização 
juridicamente forçada é dotada de uma ambiguidade inerente. Os trabalhos que 
compõem a presente obra, por disporem de uma pluralidade invejável de ideias, óticas e 
considerações, expõem esta dificuldade enfrentada pelo Direito, de contrafaticamente 
tentar estabilizar as relações sociais.

Visando promover um recorte sobre esta função regulatória do Direito, que 
possibilite análises complexas e interdisciplinares enquanto mantém um fio condutor 
básico, a presente obra da Atena Editora se volta, essencialmente, aos direitos cujas 
bases são as relações sociais, quais sejam, os de 1ª e 2ª dimensão, mas sem os 
confinar a seções específicas, delimitadas por categorias teóricas reducionistas. Deste 
modo, a divisão dos artigos ora apresentados é a mais simples possível – alfabética 



–, buscando não restringir o diálogo interdisciplinar promovido a partir das ciências 
jurídicas. Assim, esperamos que a presente obra, diante da reciprocidade infinita e 
constante entre Direito e sociedade, tenha o condão de promover ao leitor reflexões 
sobre a realidade que o cerca, trazendo-lhe novas e instigantes perspectivas socio-
jurídicas.

Pedro Fauth Manhães Miranda
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A AFETIVIDADE COMO PRINCÍPIO NO DIREITO 
DE FAMÍLIA

CAPÍTULO 3
doi

Guilherme Augusto Girotto
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RESUMO: Na contemporaneidade tem-se 
a transformação da entidade familiar, em 
comparação aos conceitos formados ao longo 
da história da humanidade, onde o sentimento 
de afeto entre os indivíduos nas relações 
interpessoais é tido como imprescindível para 
a constituição de tal união, e também em 
certos casos a própria gênesis de tal elo. Não 
mais se sustenta que a família é formada por 
única e exclusivamente através do matrimônio. 
Não afastando os vínculos, registrais, a 
socioafetividade mostra-se como o principal elo 
constitutivo e formador das hodiernas relações 
familiares. Em razão desta evolução conceitual 
deve o direito acompanhar e tutelar tais 
vínculos. E assim é feito através dos princípios 
constitucionais. Posto isto, localizado no âmbito 
constitucional o princípio da afetividade rege o 
direito de família e as suas derivações.
PALAVRAS-CHAVE: Afetividade; princípio 
constitucional; atualidade; família.

ABSTRACT: In contemporary times one has the 
transformation of the family entity, in comparison 
to the concepts formed throughout the history of 
humanity, where the feeling of affection between 

the individuals in the interpersonal relations are 
considered as essential for the constitution 
of such union, and also in certain cases the 
very genesis of such a link. It no longer holds 
that the family is formed solely and exclusively 
through matrimony. Not separating the links, 
registis, socioaffectivity shows itself as the 
main constitutive and forming link of today's 
family relations. Because of this conceptual 
evolution the right to monitor and protect such 
links should be monitored. And so it is done 
through constitutional principles. Having said 
this, located within the constitutional scope, the 
principle of affectivity governs family law and its 
derivations.
KEYWORDS: Affectivity; constitutional principle; 
present; family.

1 |  INTRODUÇÃO

Em razão da constante evolução social, 
o conceito de família foi sendo alterado e a 
ele incorporado novas nuances, em tempos 
líquidos, de fluidez e liberdade de escolha, 
o indivíduo passou a ser detentor de suas 
escolhas, e sujeito das consequências.

Nesta senda, o direito, em especial o 
ramo concernente à família, notou que as 
relações familiares estão sendo constituídas 
com base na afetividade dos envolvidos, e 
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passou a reconhecer tal sentimento com valor jurídico, primeiro através da doutrina 
especializada, e concomitante as decisões de Tribunais Superiores, foram outorgando, 
ainda que sem legislação a possibilidade de existência de outros vínculos familiares 
diversos do registral.

No presente artigo, tratou-se do tema como de fato está, reconhecido 
amplamente pelo poder Judiciário, quando da prestação da jurisdicionalidade, como 
princípio Constitucional, em razão da constitucionalização do Direito Civil, bem como 
trouxe para análise um caso emblemático e até mesmo solidificador da afetividade 
nas relações familiares.

2 |  RECONHECIMENTO JURÍDICO DA AFETIVIDADE NO DIREITO DE FAMÍLIA

2.1 A Evolução do Subjetivismo da Afetividade para o Cerne das Relações 

Interpessoais

A progressão do afeto, dentro das relações interpessoais, fora consolidada com 
a Revolução Francesa, e seus notáveis e significativos lemas; liberdade, igualdade e 
fraternidade1. Embora existente previamente, essa inovação de pensamento cultural, 
o subjetivismo do afeto, passou, claramente, a fazer parte da concepção de família 
neste momento. Isto pois, o ser humano fora tido como um indivíduo dotado de 
vontades e direitos, sendo assim, um ser racional e consciente de suas escolhas, 
pensamento oposto aos dogmas impostos pela Igreja anteriormente.

Podendo então o homem ser dotado de liberdade, de forma ampla, para, verbi 
gratia, contratar, poderia ele também ser livre para decidir sobre sua vida, segundo 
seus sentimentos, consequentemente influenciado pela afetividade, escolhendo assim 
sua esposa, por mais que sofresse de influência externa (sociedade), a escolha/a 
liberdade passou a fazer parte também, deste critério.

Ponto de evidência para exemplificação deste período é o início do raciocínio de 
divórcio, que se concretizou no período pós-revolucionário.

Embora, a subjetividade do afeto começasse a ser inserida, ainda se imperava 
o pensamento da época, em se constituir família do modo tradicional, casamento 
e filhos originados no casamento, reduzindo desta forma, sua introdução total no 
ordenamento vigente.

Como lembra com precisão Marie-Thérese Meulders-Klein, ‘restabelecendo o 
poder paterno, mesmo que limitado no tempo, estabelecendo a incapacidade da 
mulher casada, o poder marital sobre sua pessoa e a soberania do marido sobre 
os bens da família, restringindo o acesso ao divórcio e à adoção, discriminando 
novamente a criança natural e mais ainda a criança adúltera, o Código Civil francês 

1  No final do século XVIII e, principalmente, após a Revolução Francesa, a juventude começou a dar mais 
atenção aos seus próprios sentimentos e não às considerações exteriores. A propriedade, o desejo dos pais e as 
injunções de ordem social foram negligenciadas na escolha do cônjuge. Surgia um novo mundo marcado por uma 
nova mentalidade. LEITE, Eduardo de Oliveira. Tratado de Direito de Família: Origem e Evolução do Casamento. 
Curitiba: Juruá, 1991. p. 277.
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de 1804 restabelecia uma outra imagem da família (que aquela da Revolução 
Francesa), forma de compromisso entre o Antigo direito e a nova ordem burguesa 
secular. Ele lembrava assim com força que a família era bem uma questão de ordem 
pública, que a ordem familiar vinculava-se à ordem social e política. Nos trabalhos 
preparatórios do Código Civil, o próprio Portalis considera que a família é o arbusto 
do Estado, que ela é a fonte e a base da grande sociedade civil, o berço do Estado, 
e as virtudes domésticas são todas virtudes dos cidadãos’. 2

Nota-se que este período fora marcado mais pela imposição social, sentimento 
coletivo, de certas condutas a serem adotadas pelo indivíduo do que propriamente 
uma imposição legislativa.

Porém a partir da Segunda Guerra Mundial, aflora-se e fortalece-se a subjetividade 
dos sentimentos, traço marcante e característico da cultura vivida.3

Observa-se a consolidação dos pensamentos da sociedade, quais sejam; a 
percepção de que o indivíduo particular, era livre para escolher seus relacionamentos, 
e consequentemente, através de seus interesses particulares, constituir sua família 
segundo suas concepções.

Expressão que se tributa a Giselle Groeninga, proferida no seguinte contexto: Ainda 
neste diapasão de integração, temos observado um crescente valor dado ao afeto, 
uma qualidade da pessoa que finalmente ganha valor jurídico diferenciado. O afeto 
é matéria-prima da subjetividade, como também é ele o que pavimenta as relações 
intersubjetivas. É na subjetividade das diferenças, e na intersubjetividade das 
semelhanças, que se forma a personalidade. E, com a contribuição da interdisciplina, 
deve-se buscar a necessária objetividade e a materialização objetiva dos Direitos 
da Personalidade. Neste sentido, a interface entre o Direito e a Psicanálise torna-se 
de rigor na necessária busca da objetividade que possa assim, integrar o afeto. 
Cabe repensar, nos novos tempos, um novo equilíbrio entre o afeto e o intelecto, na 
balança da Justiça.4

Deflui-se então que “o afeto é matéria-prima da subjetividade”5.
E esta subjetividade fora tratada de forma diversa pelas legislações codificadas, 

as que se dispõe a tratar sobre o tema. Não se pode deixar de notar que a família 
sem casamento, é verdadeiramente uma situação de fato, que aflora naturalmente 
no mundo real, e que embora não tenha tido a merecida relevância e tutela ao longo 
do tempo, hodiernamente tem-se voltado as atenções para a mesma, pensamento 

2  COMMAILLE, Jacques. Direito e Costumes ou o surgimento de um modelo de ilegitimidade recíproca. 
In: BARRETO, Vicente (Org.). A Nova Família: problemas e perspectivas. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. p. 4-5)
3  OLIVEIRA, Guilherme de; PEREIRA COELHO, Francisco. Curso de direito de família. Op. cit., p. 103. 
“A segunda metade do século XX verá triunfar, definitivamente, o amor sobre qualquer consideração de ordem 
prática ou utilitária [...]. Com o triunfo do sentimento, o casal moderno se liberta de toda pressão do meio social, 
da família, da comunidade, mesmo a mais jovem. [...] Restringindo-se o nível de relacionamento ao pai, mãe e 
filhos, aumentava-se proporcionalmente o estreitamente dos laços afetivos”. LEITE, Eduardo de Oliveira. Tratado 
de Direito de Família: Origem e Evolução do Casamento. Op. cit., p. 338.
4  GROENINGA, Giselle Câmara. Os Direitos da Personalidade e o Direito a Ter Uma Personalidade. In: 
ZIMERMAN, David; COLTRO, Antônio Carlos Mathias (Orgs.). Aspectos Psicológicos na Prática Jurídica. 3. ed. 
Campinas: Millenium, 2010. p. 59-60.
5 Afora outras considerações de caráter sociológico, a concepção de indivíduo ganhou o estatuto científico 
com a psicologia moderna fundada por Wilhem Wundt, na segunda metade do século XIX e, sobretudo, com a 
Psicanálise, fundada por Sigmund Freud no século XIX. GROENINGA, Giselle Câmara. Os Direitos da Personali-
dade e o Direito a Ter Uma Personalidade. Op. cit., p. 63.  
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exposto por Camem Lúcia Silveira Ramos, in verbis;

Vista sob o ângulo do discurso jurídico, a família sem casamento é uma situação 
de fato, envolvendo uma realidade sócio-afetiva, que aflora espontaneamente 
no mundo real, engendrando um relacionamento de tipo familiar, que contraria a 
natureza dos negócios de direito de família, caracteristicamente típicos, formais, 
nominados, legítimos.6

Ademais, tendo por norte que o direito de família abrange também outras 
relações para além do casamento e do divórcio, tem-se a repersonalização das 
antigas imposições culturais de ordem natural.

Passando assim a influenciar e a ‘oficializar’ vínculos não só sanguíneos, mas 
sim em tutelar-se uma família diversa da tida como legítima, se fez necessária a 
atenção para o que se vivencia na realidade fática.

Assim ocorreu com a família e com as relações dela decorrentes. A sociedade 
aceitou com naturalidade as novas conformações de convívio. O casamento 
continua e merece a tutela da lei. Ao seu lado erigiram-se novos perfis da partilha 
existencial. O concubinato sempre existiu e foi reabilitado da conotação pejorativa 
que o tisnava. O constituinte foi sensível a esse novo quadro e contemplou a união 
estável. Outro rótulo para situação idêntica, mas escoimada de carga repulsiva que 
sempre acompanhou a figura mais frágil – a concubina. Resquício de machismo 
que impregnava a cultura e, por consequência, o direito então vigente.7

Note-se que não se sustenta a extinção dos vínculos familiares tradicionais; 
biológicos, matrimoniais e registrais, por exemplo, mas também não se deve ignorar 
a existência de elos tão fortes e importantes quanto, que se acumulam8, neste sentido 
a lição de Beatrice Marinho Paulo:

Cada vez mais se reconhece que, em nossa cultura, é a ligação socioafetiva que 
se tem com a criança que se mostra verdadeiramente importante na estruturação 
da personalidade e no desenvolvimento do sujeito, sendo por isso essa ligação a 
grande merecedora de toda a valorização sociojurídica.9

Em que pese, ser inegável a maior ocorrência de vínculos familiares através 
de registro público e matrimônio, verbi gratia, é de observar que hodiernamente um 

6  RAMOS, Carmem Lúcia Silveira. Família Sem Casamento: de relação existencial de fato à realidade 
jurídica. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. p. 40.
7  NALINI, José Renato. Ética e Família na Sociedade Pós-Moralista. In: COLTRO, Antônio Carlos Mathias 
(Coord.). Estudos Jurídicos em Homenagem ao Centenário de Edgard de Moura Bittencourt: a revisão do direito 
de família. Rio de Janeiro: GZ, 2009. p. 386
8  As evoluções que tem ocorrido no Direito de Família são evidentes nas diferenças relativas à con-
sideração das entidades familiares, como por ex. no tratamento dado às uniões informais, antes só de fato, e 
agora também de direito – visto que estáveis. E o mesmo movimento tem se dado com as entidades familiares 
compostas por casais homossexuais, ou homoafetivos, que ainda se encontram no estágio de reconhecimento 
como sociedade de fato e de benefícios previdenciários.” (GROENINGA, Giselle Câmara. A Função do Afeto nos 
“Contratos Familiares”. In: DIAS, Maria Berenice et al. (Coords.). Afeto e Estruturas Familiares. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2009. p. 202-203).
9  PAULO, Beatrice Marinho. Ser Mãe nas Novas Configurações Familiares: a Maternidade Psicoafetiva. 
Revista Brasileira de Direito das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, Magister; Belo Horizonte, IBDFAM, v. 9, abr./
maio 2009, p. 57
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número também expressivo e considerável de uniões estáveis (livres), e filiações 
socioafetivas deva ser tutelado pelo estado democrático de direito que vivemos.

Tão importante quanto as prescrições legais, os vínculos afetivos e os papéis sociais 
por eles gerados passaram a ser reconhecidos pelo direito, de que é exemplo cabal 
a união estável. Gerada por laços afetivos, a união entre homem e mulher sem 
casamento chegou a ser considerada imoral no início do século passado, e só após 
décadas de batalhas judiciais foi reconhecida como entidade familiar, passando 
pelo concubinato, pelo companheirismo e chegando finalmente à união estável.10

Nas novas configurações familiares, oriundas de descasamentos e recasamentos, 
há homens que acolhem como seus os filhos de outro homem, mantendo relações 
parentais com os descendentes de suas parceiras, com os quais não possuem 
nenhum laço biológico. É o que se costuma chamar de paternidade socioafetiva.11

É de se observar também, que em diversos casos muitos pais, acabam por não 
terem vínculos biológicos com a prole,

Há algumas décadas, contudo, ampliaram-se as preocupações – que não eram 
tantas, diante das consequências da manipulação dos organismos, especialmente 
com a manipulação genética, talvez a maior de todas as inovações da biotecnologia.12

Ou seja, diante do quadro fático vivenciado, tem-se que a afetividade permeia, 
consciente ou inconscientemente os elos familiares, sendo que os vínculos registrais, 
biológicos, ou desprovidos de afetividade não são suficientes para a caracterização 
do conceito moderno de família, o qual buscamos.

Neste linear as lições de Antoine e Vincent13,

A partir de agora, já não basta a instituição matrimonial para legitimar a sexualidade: 
é preciso amor. [...] O casamento então deixa gradativamente de ser uma instituição 
para se converter em uma formalidade. (....) Mas também não é mais necessário se 
casar para manter relações regulares com um parceiro de outro sexo, já que essas 
relações só terão alguma consequência se os parceiros assim quiserem.

E Eduardo de Oliveira Leite14,

A nova família, estruturada nas relações de autenticidade, afeto, amor, diálogo e 
igualdade, em nada se confunde com o modelo tradicional, quase sempre próximo 
da hipocrisia, da falsidade institucionalizada, do fingimento. A noção de vida em 

10  BARBOZA, Heloísa Helena. Efeitos Jurídicos do Parentesco Socioafetivo. Revista Brasileira de Direito 
das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, Magister; Belo Horizonte: IBDFAM, v. 9, abr./maio 2009, p. 25-26.
11  PAULO, Beatrice Marinho. Ser pai nas novas configurações familiares: a paternidade psicoafetiva. Re-
vista Brasileira de Direito das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, Magister; Belo Horizonte, IBDFAM, v.10, jun./
jul. 2009. p. 25.
12  HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. As Inovações Biotecnológicas e o Direito das Suces-
sões. In: MILHORANZA, Mariângela Guerreiro; PEREIRA, Sérgio Gischkow (Coords.). Direito Contemporâneo de 
Família e das Sucessões: estudos jurídicos em homenagem aos 20 anos de docência do professor Rolf Madale-
no. Rio de Janeiro: GZ, 2009. p. 78.
13  PROST, Antoine; VINCENT, Gèrard (Orgs.). História da Vida Privada. 5: Da Primeira Guerra aos Nossos 
Dias. Op. cit., p. 77-78.
14  LEITE, Eduardo de Oliveira. Tratado de Direito de Família: Origem e Evolução do Casamento. Op. cit., p. 
367.
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comum atual repousa soberana sobre sua solidariedade constantemente provocada 
pela intensidade afetiva.

Conforme já exposto, não se pode afirmar a supremacia de um desses vínculos 
precitados, sobreposição ou qualquer hierarquia, o que se evidencia com toda a 
certeza e de forma hialina é a importância que a afetividade implica nas relações 
interpessoais, e que em conjunto com os demais elos estabelecidos, é capaz de 
configurar a relação de família, seja; matrimonial, heteroafetiva, homoafetiva, união 
poliafetiva (união simultânea), ou ainda parentesco; biológico, registral, afetivo, ou 
até a multiparentalidade. Cabendo ao direito, como sempre, acompanhar a evolução 
cultural da sociedade, e tutelar tais relações familiares da forma mais harmônica 
possível.15

Posto que não cabe mais ao Direito uma posição autoritária e um dirigismo 
legislativo, interventivo estatal, em tempos de modernidade líquida, complexidade 
e reconhecimento de pluralidades de direitos, deve-se ater aos novos modos de se 
conviver em família.16

A sociedade progrediu em assimilar a afetividade como genetriz, embasadora 
e relevante nas escolhas pessoais. Com a relativização da importância antes dada 
aos demais vínculos existentes; biológico, matrimonial, registral, por exemplo, restou-
se crível asseverar a centralidade do afeto nos relacionamentos interpessoais, e os 
consequentes reflexos jurídicos. Assumindo assim, a afetividade o papel de gênesis 
das relações familiares na atualidade.

Neste sentido afirma Giselle Câmara,

O papel dado à subjetividade e à afetividade tem sido crescente no Direito 
de Família, que não mais pode excluir de suas considerações a qualidade dos 
vínculos existentes entre os membros de uma família, de forma que possa buscar 
a necessária objetividade na subjetividade inerente às relações. Cada vez mais se 
dá importância ao afeto nas considerações das relações familiares; aliás, um outro 
princípio do Direito de Família é o da afetividade.17

A doutrina especializada, em direito de família, percebendo o acolhimento 
deste afeto pela sociedade, nas relações interpessoais, e ainda mais, a verdadeira 
constituição de ‘família’ sustentada pelo vínculo afetivo, também, fez com que se 
atentassem para o tema, em busca de se ter a tutela dos direitos daqui derivados, nas 

15  O aggiornamento da affectio, na dimensão jurídica do afeto, desempenhou seu papel. Nas relações 
paterno-filiais não se cuida mais, agora, de decretar o fim da biologização, clara e estampada na superação do 
modelo patriarcal codificado e nas estruturações de novos paradigmas para a família constitucionalizada. Ambiva-
lência e equilíbrio são a chave para um enigma ainda a decifrar. (FACHIN, Luiz Edson. Paternidade e Ascendência 
Genética. In:  _______. Direito de família. Elementos críticos à luz do novo Código Civil brasileiro. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2003. p. 172.
16  Neste sentido sustentou Zygmunt Bauman, ao tratar de mentalidade do intelectual da pós-modernidade. 
(Legisladores e Intérpretes: Sobre Modernidade, Pós-Modernidade e Intelectuais. Trad. Renato Aguiar. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2010. p. 266-267.
17  GROENINGA, Giselle Câmara. Direito de Família. In: BARBOSA, Águida Arruda; VIEIRA, Claudia Stein 
(Orgs.). Direito Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. v. 7, p. 28.
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palavras de Silvana Maria Carbonera: (…) o afeto deve ocupar lugar de destaque e 
merece maior atenção daqueles que atuam nessa área jurídica.”18

Como se sabe o direito tenta acompanhar os avanços ideológicos da sociedade, 
e assim também o faz quando se trata de afeto.

2.1.1  Afetividade Como Princípio Fundamental Implícito Na Constituição

Embasado no que fora exposto alhures, tem-se a interpretação de que a família 
é uma construção social formada por meio de regras sociais, jurídicas e culturais, que 
hodiernamente se fazem presentes de forma significativa, ou seja, a existência de um 
elo afetivo, que gera nesta entidade o mérito de ser abrigada  indispensavelmente 
pela Constituição Federal.

E assim, consolida-se no artigo 226 da CF de 1988.
Onde tem-se, em suma, a ‘normatização geral’ para enquadramento nesta visão 

de família, a entidade que preencher os requisitos, essenciais, que são; a afetividade, 
a estabilidade e a ostensividade, como entidade familiar, e sendo assim merecedora 
de tutela e proteção do Estado.

Corroborando tem-se o pensamento de Rodrigo da Cunha Pereira19, que 
sustenta:

Sem afeto não se pode dizer que há família. Ou, onde falta o afeto a família é uma 
desordem, ou mesmo uma desestrutura. É o ‘afeto que conjuga’. E assim, o afeto 
ganhou status de valor jurídico e, consequentemente, logo foi elevado à categoria 
de princípio como resultado de uma construção histórica em que o discurso 
psicanalítico é um dos principais responsáveis, vez que o desejo e amor começam 
a ser vistos e considerados como verdadeiro sustento do laço conjugal e da família.
O princípio do afeto foi desenvolvido a cada dia, como forma de demonstração 
de carinho e comunhão de vida plena entre duas pessoas que tem o intuito de 
constituir família, independentemente do sexo, para que haja sustento do laço entre 
duas pessoas.

E continua:

Embora o princípio da afetividade não esteja expresso na CFB, ele se apresenta 
como um princípio não expresso, [...]; nela estão seus fundamentos essenciais, quais 
sejam: o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), da solidariedade 
(art. 3º, I), da igualdade entre os filhos, independentemente de sua origem (art. 
227, § 6º), a adoção como escolha afetiva (art. 227, § 5º e 6º), a proteção à família 
monoparental, tanto fundada nos laços de sangue quanto por adoção (art. 226, § 
4º), a união estável (art. 226, § 3º), a convivência familiar assegurada à criança e ao 
adolescente, independentemente da origem biológica (art. 227), além do citado art. 
226, § 8º. Como se vê, a presença explícita do afeto em cada núcleo familiar, que 
antes era presumida, permeou a construção e se presentifica em vários dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais.

18  CARBONERA, Silvana Maria. O Papel Jurídico do Afeto nas Relações de Família. In: FACHIN, Luiz 
Edson (Coord.). Repensando os Fundamentos do Direito Civil Contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar, 1998. p. 
277.
19  PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Princípio da afetividade. In DIAS, Maria Berenice (coord.). Diversidade 
sexual e direito homoafetivo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011.
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Posto isto, é evidente que existe na Constituição Federal, normas que dispõe 
sobre a existência de princípios e garantias constitucionais de forma expressa e/
ou implícita, decorrentes de todos os princípios do sistema Constitucional brasileiro 
vigente, sendo hábil a demonstrar que a afetividade é elemento formador da entidade 
familiar hodierna, sendo então, princípio Constitucional implícito, conforme preceitua 
o artigo 5º, paragrafo segundo, da Constituição Federal de 1988.

Nos dizeres de Maria Berenice Dias, “significa que o afeto, que une e enlaça duas 
pessoas, adquiriu reconhecimento e inserção no sistema jurídico.”20 Permitindo assim 
a igualdade entre as famílias, de cunha heteroafetivas, homoafetivas, monoparentais 
ou socioafetivas.

Posto isto o escopo de tais princípios implícitos e o da afetividade, se ramificaram 
da convivência familiar, e são base garantidora da felicidade familiar, constituindo 
verdadeiro direito da família contemporânea. Instituiu desta forma tal legislação 
como sendo o princípio da afetividade o norteador das famílias, sendo instrumento 
de manutenção da união familiar, sustentada pelo respeito, consideração, amor e 
principalmente a afetividade.

 Na lição de Rodrigo da Cunha Pereira21,

O afeto ganhou status de valor jurídico e, consequentemente, logo foi elevado 
à categoria de princípio como resultado de uma construção histórica em que o 
discurso psicanalítico é um dos principais responsáveis, vez que o desejo e amor 
começam a ser vistos e considerados como o verdadeiro sustento do laço conjugal 
e da família.

Desta forma, tem-se que as mudanças evolutivas do conceito e percepção de 
família, com a consequente incorporação do princípio da afetividade na Constituição 
Federal, corroboraram com os anseios da sociedade que deixa de conceber como 
instituição familiar unicamente a originada com o matrimônio, passando cada membro 
desta entidade a tomar papéis de importância e elementar para o desenvolvimento 
saudável desta.

Destaca-se o pensamento de Romualdo Baptista dos Santos22

(…) a afetividade ingressa na Constituição no momento da sua formulação e, 
posteriormente, nos seus efeitos. Vale dizer que, também no plano a Constituição, 
a afetividade encontra-se na base da conduta jurídica e é considerada um valor 
jurídico; está na base das condutas jurídicas que deram origem à Constituição e, 
posteriormente, tornou-se objeto de proteção pelo texto constitucional.

Assim, a família contemporânea, não se sustenta mais na dependência econômica 
do homem, no patriarcado, mas tendo a mulher função primordial nesta relação 
também, assim como os filhos, passando pois, o afeto a ter posição de destaque 
20  DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2006, pg. 60.
21  PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Princípio da afetividade. In DIAS, Maria Berenice (coord.). Diversidade 
sexual e direito homoafetivo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, pg 194.
22  SANTOS, Romualdo Baptista. Direito e Afetividade: Estudo sobre as influências dos aspectos Afetivos 
nas Relações Jurídicas. 2009. Dissertação de Mestrado – Faculdade de Direito da USP, São Paulo.



As Ciências Jurídicas e a Regulação das Relações Sociais Capítulo 3 31

para a constituição de família, em conjunto; a solidariedade, assistência mútua, 
cumplicidade, fatores notórios e amplamente reconhecidos como fortalecedores dos 
vínculos familiares e afetivos.

3 |  A PRESENÇA DA AFETIVIDADE NA PRAXIS FORENSE

A reflexão que segue é a análise de um acórdão proferido pelo Superior Tribunal 
de Justiça, em um caso de indenização por danos morais e materiais, onde se 
reconheceu o abandono afetivo em relação à filha. Ou seja, além de reconhecer o 
afeto como imprescindível nas relações familiares, confirmou-se que sua ausência é 
passível de indenização/reparação.

3.1 A Aquiescência Jurisprudencial (análise de um caso em concreto)

Com o escopo de demonstrar o acolhimento do princípio da afetividade no 
Direito de Família, fora escolhido um acórdão para análise: RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.159.242 – SP (2009/0193701-9). Conforme se demonstrará abaixo o genitor 
recorre da apelação provida em favor de sua filha, que o condenou a indenizá-la por 
abandono afetivo.

Tal decisão mostra-se com relevância pois, assentou na jurisprudência pátria, 
juntamente às demais decisões semelhantes, a possibilidade de se reconhecer o 
afeto como substrato das conclusões e admitirem a significância do afeto nas relações 
familiares, e seus reflexos.

Segue a ementa do julgado:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ABANDONO AFETIVO. COMPENSAÇÃO 
POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE.
1. Inexistem restrições legais à aplicação das regras concernentes à responsabilidade 
civil e o consequente dever de indenizar/compensar no Direito de Família.
2. O cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento jurídico 
brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que manifestam 
suas diversas desinências, como se observa do art. 227 da CF/88.
3. Comprovar que a imposição legal de cuidar da prole foi descumprida implica em 
se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a forma de omissão. Isso porque 
o non facere, que atinge um bem juridicamente tutelado, leia-se, o necessário 
dever de criação, educação e companhia de cuidado – importa em vulneração da 
imposição legal, exsurgindo, daí a possibilidade de se pleitear compensação por 
danos morais por abandono psicológico.
4. Apesar das inúmeras hipóteses que minimizam a possibilidade de pleno cuidado 
de um dos genitores em relação à sua prole, existe um núcleo mínimo de cuidados 
parentais que, para além do mero cumprimento da lei, garantam aos filhos, ao 
menos quanto à afetividade, condições para uma adequada formação psicológica 
e inserção social.
5. A caracterização do abandono afetivo, a existência de excludentes ou ainda, 
fatores atenuantes – por demandarem revolvimento de matéria fática – não podem 
ser objeto de reavaliação na estreita via do recurso especial.
6. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais é possível, 
em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de 
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origem revela-se irrisória ou exagerada.
7. Recurso especial parcialmente provido.

De início, o voto da Ministra Relatora Nancy Andrighi empenhou-se em determinar 
se tal abandono afetivo constitui elemento suficiente para ensejar reparação moral. 
Seu entendimento teve foco em sua reconhecida frase, citada no transcorrer de seu 
posicionamento, “Amar é faculdade, cuidar é dever.”.

Posto isto, notou-se que a falta de interesse do pai em reconhecer a paternidade 
de sua filha também lhe causou traumas. Nos dizeres de Madaleno23, “Os filhos são 
vulneráveis às instabilidades afetivas e emocionais de seus pais, e estes são legalmente 
responsáveis pela assistência material e moral de sua prole, independentemente do 
exercício da sua guarda”

Continua relatando em seu posicionamento, que sentimentos e emoções, em 
que pese, muitos, sustentem a impossibilidade de se indenizar ou compensar os 
danos reflexos das obrigações parentais, não se prospera tal posicionamento, haja 
vista que, não existem restrições legais para a aplicação da responsabilidade civil no 
direito de família, e consequentemente o dever de indenizar/compensar. Ao contrário, 
a legislação pertinente (art. 5º, inciso V e X da CF e arts. 186 e 927 do Código Civil), ao 
tratar do tema, o fazem de forma ampla e irrestrita, sendo plenamente possível aduzir 
que regulam as relações oriundas de um núcleo familiar. Complementou, sustentando 
que o afastamento do pátrio pode não suprime e sequer afasta a possibilidade de 
indenização.

Quanto a reparação indenizatória do dano psíquico sofrido pelo filho, há posição 
doutrinária e jurisprudencial que apoia a indenização através de condenação de 
pagamento de efetivo tratamento psiquiátrico, psicanalítico, e terapêutico, para que a 
saúde emocional do filho abandonado afetivamente consiga ser restaurada24.

Nas palavras de Madaleno25, in verbis;

A indenização pecuniária visa a reparar o agravo psíquico sofrido pelo filho que 
foi rejeitado pelo genitor durante o seu crescimento, tendo, a paga monetária, a 
função exclusiva de permitir compensar o mal causado, preenchendo o espaço e o 
vazio deixados com a aquisição de qualquer outro bem material que o dinheiro da 
indenização possa comprar.

Fundamenta o voto relator, que há dano moral no caro em concreto e assinala 
a tríade que configura a responsabilidade civil subjetiva (o dano, a culpa do autor e o 
nexo causal). Aduz que, quando se trata de relações familiares, a lição ganha fatores 
de alto grau de subjetividade, tais como a afetividade o amor, a mágoa, entre outros, 
perfazendo obstáculos à configuração do dano moral.

Entretanto ressalta há axioma constitucional e legal de obrigações inerentes 
mínimas nas relações genitor - prole, e que os filhos, no momento em que se tornarem 
23  MADALENO, Rolf. Repensando o Direito de Família. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 124.
24  Idem, p. 124.
25  Idem, p. 124-125.
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pais, terão dever de arcar com as responsabilidades.
A reparação evidenciada nestes casos, visa recompor um prejuízo considerado 

já irreversível infligido no filho: o sofrimento enfrentado por pela prole frente a 
ausência do pai ou da mãe, em sua criação, educação, formação de caráter etc. 
Revela-se de forma hialina que ser pai não é apenas um ser responsável legalmente 
pelo filho, mas sim, aquele que deve, obrigatoriamente, prestar assistência, educação 
presença, mantendo um real palpável vínculo afetivo com a prole, perseverando no 
compromisso com os filhos, com a sociedade e consigo próprio26.

O vogal, ministro Massami Uyeda, divergiu do voto relator, sustentando em suma 
que o pai fora compelido a reconhecer a paternidade, que os sentimentos do universo 
familiar são de difícil mensuração, e que o reconhecimento de tal dano acarretaria em 
uma situação insustentável, vez que todos ingressariam com ações de reparação de 
danos morais neste tema, com motivos mais superficiais.

Porém, contrapondo tal pensamento tem-se, novamente, as considerações de 
Madaleno;

A reparação do dano moral não visa a reconstruir qualquer patrimônio da pessoa 
vitimada, indenizando-a tal como quando sofre um prejuízo material facilmente 
aferível. Antes disso, almeja compensar satisfatoriamente o sofrimento passado, 
sendo o dinheiro a única forma conhecida de proporcionar meios para que a vítima 
minore seu sofrimento (...)27

O Ministro Sidnei Beneti, que havia pedido vista dos autos, manifestou-se na 
oportunidade em termos intermediários dos dois citados alhures. Sustentando que 
é plenamente possível a indenização por danos morais decorrentes do abandono 
afetivo, que não há causa excludente de tal reparação no âmbito familiar, pois não 
deve haver distinção do filho havido fora do casamento, antes ou depois deste. E 
conclui que no caso em exame existem atos caracterizadores do abandono afetivo 
sofrido pela autora, porém que o valor deva ser reduzido.

O Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que por sua vez também pediu vista 
ao processo, acompanhou o voto do Ministro Sidnei Beneti. Destacando-se que a 
responsabilidade civil por danos morais no Direito de Família deve ser analisada 
com cautela, em razão destas relações serem travadas no seio da família que está 
carregada de sentimentos.

Com isto, ao final a Turma, por maioria, deu parcial provimento ao recurso 
especial nos termos do voto da Ministra Relatora.

26  HAMADA Thatiane Miyuki Santos. O abandono afetivo paterno-filial, o dever de indenizar e considera-
ções acerca da decisão inédita do STJ. Disponível em: http://www.ibdfam.org.br/artigos/detalhe/872. Acesso em 
25/05/2017.
27  MADALENO, Rolf. Repensando o Direito de Família. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 156.
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4 |  CONCLUSÃO

Sabendo que as relações interpessoais são reflexos diretos da sociedade a qual 
está inserida, notou-se que este instituto sofreu alterações conceituais na mesma 
proporção e tempo que a evolução de pensamento e comportamento na sociedade, 
mormente pela independência da mulher em relação ao homem, e a estes indivíduos 
quanto às escolhas contratuais que alcançaram.

Neste linear, o direito, sobretudo a parcela que se dedica às relações familiares, 
atentou para esta evolução, e aprimoração do que se entende por família, notando 
que não mais era formada e constituída somente por vínculos registrais, mas 
sim destacava-se o sentimento, e principalmente o afeto, neste agrupamento de 
sentimentos.

Observado este destaque cuidou-se para então conceituar, dentro da abstração 
inerente ao tema, sobre o que seria o afeto, chegando-se a conceito similar ao já 
conhecido dos operadores do direito, da boa-fé objetiva, onde através da presença 
de certos elementos objetivos (v.g. demonstração pública de afeto e contribuição para 
subsistência), consegue-se apurar a presença deste sentimento caracterizador.

Com isto, norteando-se na essencialidade deste sentimento para a configuração 
de tal instituto (família), e observada sua relevância jurídica, o ordenamento, 
constituído pela jurisprudência, doutrina e legislação atentou-se para elencar o afeto 
como princípio constitucional, mesmo que considerado implícito por alguns, fato é 
que está presente, gerando efeitos, e deve assim ser observado, aplicado e estudado.

Ademais, tendo o afeto prevalecido aos antigos conceitos caracterizadores de 
família, cabe ao Direito, de forma ampla e harmônica, acompanhar as evoluções 
sociais e tutelar essas relações, não cabendo a este desconstituir o que fora construído 
pelo afeto.
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